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taPÉlêitura Municipal ds Tâuá

rnÍormaüvo de Oilisênci.

A ÍêcoÍida náo âpr*enusu @nlra@zóes

OO DIREITO

Trâtâ, o pÍesenê estâdo do feito, dê proessamênto do r&u6o
intêÍposlo pelâ emprBa K C.R. INDUSTRIA E COI\4PERCIO DE

EaUIPAMNTOS EIRELI- EPP em tâ.e da classilieÉo da ljcitantê ANTÔN|O

ERTNALDO DE LIMA (MONTEMAOUINA) pãG o Lote 10 do éítâmê ern

êplgÉÍe, âÍgumentándo. em resumo, quêo pDduto náo possuiria @rriflcação do

lnínLdo Nacional de lrl€kologiâ, Ouâlidade e Tecnolosia (|NMETRo)

PROCE§SO: PREGÃO ELETRÔNICO N. OB O2.OO1/2022§EDERHI

Á§SUNÍO: RECURSO ADMINISTRAÍ|VO

IIUPETRANTE: K.C,R, INDUSTRIA E COMPERCIO DE EQIJTPAMENTOS

A Peg@ira destê Munic,pio lntorms q!e, diante dos fatos anatisados

â pefttdo rêcurso i,rteíposlo pela empEs K C R INDUSTRIA É COMPERCIO

OE LOUIPAMENTOS ElRFll- FPP, su,gru tato novo oue impêá sela

avedguâdo, Íazêndc* n@ssária a eâlizáçáo dê dilisênciã, em 6nÍoDidade
com o que se naG adiánte.

DOS FÂÍOS

Oianiê dã argumentação da empêsâ re.orrentê ve,ificando se a
noma inv@ada, e conslatando que a mârc em quêstão não rêlornâ quâlquêr

rêsultâdo pârâ balânÇas na página Eierente à @nsuliâ de instrumenlos
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Nêssê vies, @nÍome sê dêprêende do dlsposto âcma, â realização

de dilgências deve ler por escopo o esclarêcimenlo de dúvdás. ôbtençâo de

informâçóes complementares ou saneamênlo dê pequênas fálhas vicios ou

TAUA
@ÍtiÍiedosr, ro endêreço elelrônico olicial do |N|úETRO, enlende de"pela

rea ização de diligênca, uma vez quê a êmpresa que preteôdá cônlrátár côm ô

município deve prêstãr ô ôbjêtô dê formá regllar dêstâcândo-se que o edilal,

em seu item 12.6 delxa expÍessa â neéssáriâ obsêrvânôiâ dôs "regrlâdênlos,

normas administrativa§ e léchicás êplicàveis' como não podeÍla ser d íerente

uma vez quê o êntê pÚblióô náô pode a@irâr atLaçáo à revelia do pnncipio da

Desta ielâ, em se Íazendo necessáÍio esclaÍeceÍ/cômplemêntar â

nsiÍuçáo prccessual, e náo sê íáLâôdô êm jontádâ dê documento que deveria

@nslar oÍginalmênlê dâ pÍôposlá fâzse uso do lrsUiulo da diligêncÉ, em

sinloniá com o ârt 43 § 3d, da Lei n'6666/93, qle íâcúhá à @missão de

licilaçáo ou à auto.idadê slpeÍiordessá instituiÉô a sua promoção.om o flo a

que ora se propóe, i, verrls

An 43 A lictlaçáó se,é pôcessad, e )rlgada can

obsetuância das Égrinles prccedmentas:

1.. )

§ 30 É íâcuttada à canissào au autandade sup-ênü, en
qúalquet Íêse íta licitaçàa a prcnaçàÕ de DtLIGÊNcta

<lestinadê a esclâtêcêr aD a únplenentat ê h§tuçàa da

pro@9so. vedada a inclusáa pastenar de .lacunenta oD

nfómêçáa qúe deveda canstar Dnginarianente da

Assim, diântêda prêvisão egâ ahures eem respeilo áôs Principlos

qle reqem aadminisrração Públlca, em espec aLo da Legâldâde, esta comissáo
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de licitãçáo entende pela necessidadede a ÉãliaÉo de diligência á fim dqquê

ã rrreressada aNTÔNro LR|NÁLOO DE rrVA \MONTFIMAOU'NA/ renld

oportunidade dê sê mánifestar a@rca dos Íátos súscilados, comprovando que

âlende a resulamentaçáo, ou indicando o poquê náo se submelena à me§me.

Tãuá - cE, l7 de maÍço de 2022

coNcLUsÁo

Dianiê de todo o e4osto, iníomamos que §erá Íêáliada

DILIGÊNCIA, @nÍerindô-se prazo à inteíessada paÍa eíêtuar os compelenles

esclarecimêntos ê ênláo, com iodos o§ elêmentos nêéssános constãntes dos

astos, póíerk o @mpelenlêjulgamenlo rêcuBal


